
Projeto de lei  nr.
  

                              “ Dispõe sobre a instalação de aquecedor solar em edificações, que especifica, e dá outras providências ”
                               O Prefeito Municipal de Valinhos, no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei,

                               FAZ SABER que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte Lei:


Artigo 1º - Nas edificações a serem dotadas de aquecimento de água por meio do aproveitamento da energia solar, sejam projetos novos ou em construções existentes, deverão ser apresentados projetos e memoriais descritivos, com recolhimento da respectiva Anotação de Responsabilidade Técnica – ART do profissional responsável, para aprovação junto aos órgãos municipais.

Artigo 2º - O Poder Executivo poderá implantar programas de incentivos, aos estabelecimentos comerciais e congêneres a seguir indicados, que pretendam implantar sistemas de aquecimento solar, principalmente para as seguintes atividades:
I - hotéis, motéis e similares;

II - clubes esportivos, casas de banho e sauna, academias de ginástica e lutas marciais, escolas de esportes, estabelecimentos de locação de quadras esportivas;

III - clínicas de estética, institutos de beleza, cabeleireiros e similares;

IV - hospitais, unidades de saúde com leitos, casas de repouso;

V - escolas, creches, abrigos, asilos e albergues;

VI - quartéis;

VII - indústrias, se a atividade setorial específica demandar água aquecida no processo de industrialização ou, ainda, quando disponibilizar vestiários para seus funcionários;

VIII - lavanderias industriais, de prestação de serviço ou coletivas, em edificações de qualquer uso, que utilizem em seu processo água aquecida.


Artigo 3º - Nos projetos de edificações destinadas ao uso residencial multifamiliar ou unifamiliar, que possuam mais de três (3) banheiros por unidade habitacional, deverá ser previsto, em seus sistemas de instalações hidráulicas, as prumadas e a respectiva rede de distribuição, a permitirem a instalação do reservatório térmico e das placas coletoras de energia solar.


Artigo 4º - Os sistemas de instalações hidráulicas e os equipamentos de aquecimento de água por energia solar de que tratam esta Lei, deverão ser dimensionados para atender, no mínimo, 40% (quarenta por cento) de toda a demanda anual de energia necessária para o aquecimento de água sanitária e água de piscinas, de acordo com a Metodologia de Avaliação da Contribuição Solar estabelecida no Anexo integrante desta lei.


Parágrafo Único. Os equipamentos mencionados no “caput” deste artigo deverão ter sua eficiência comprovada por órgão técnico, credenciado pelo Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial - INMETRO.


Artigo 5º - Para o efeito de aplicação do artigo 4º desta Lei, define-se banheiro como o aposento dotado de vaso sanitário, possuindo ou não, em suas instalações, aquecimento de água sanitária por toda e qualquer fonte de energia.


Artigo 6º - As áreas de projeção dos equipamentos, constituídos pelas placas coletoras e reservatórios térmicos, não locados sobre telhados, não será computável como área construída, para efeito do cálculo do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana - IPTU.


Parágrafo Único – A área de projeção mencionada no “caput” deste artigo refere-se ao resultado da aplicação dos parâmetros contidos nas Normas Técnicas da ABNT.


Artigo 7º - O Executivo regulamentará esta lei no prazo de 120 (cento e vinte) dias, a contar da data de sua publicação.


Artigo 8º - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.


Artigo 9º - Revogam-se as disposições em contrário.


Prefeitura do Município de Valinhos,


Aos
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                               Sr.Presidente

                               Srs. Vereadores

                               Colenda Câmara 
                               “A energia solar é a mais limpa e a mais barata”. 

                               Não haveria necessidade de se alongar na exposição de motivos para argumentar a proposição, pois a frase acima é o argumento necessário e suficiente para justificar a importância e os benefícios que o presente projeto de lei trará.
                               O nosso Brasil é um país tropical, com sol praticamente o ano inteiro, porém, a energia irradiada não é aproveitada como poderia ser. Pelo contrário, são utilizadas outras fontes energéticas tais como: hidroelétricas, termelétricas, etc., que envolvem enormes custos de investimentos e que causam grandes impactos ambientais.
                               Evidentemente que tais obras se fazem necessárias para o desenvolvimento econômico e social até porque a energia solar tem suas limitações de geração e aproveitamento, porém, parte da demanda energética poderia ser suprida pela energia solar. As residências são um bom exemplo disto.
                               Estudos mostram que praticamente 40% da energia consumida em uma residência é para aquecer a água para fins de higiene pessoal. Ora, para este consumo é perfeitamente viável o aproveitamento de energia solar, pois a instalação de simples aquecedores permitem o aquecimento da água sem custo, economizando energia gerada por outra fonte poluidora e/ou impactante e com alto custo.
                               Os aquecedores solares de água apresentam amplas vantagens ambientais, econômicas e sociais. Por substituir hidroeletricidade e combustíveis fosseis, cada instalação de aquecedor solar reduz de uma vez e para sempre o dano ambiental associado às fontes de energia convencionais: não produz emissões de gases tóxicos que contribuem para a poluição urbana, não afeta o clima global por não emitir gases estufa a atmosfera e não deixa lixo radiativo como uma herança perigosa para as gerações futuras.

                               Os aquecedores solares apresentam também vantagens sociais como a redução da conta de energia elétrica e a geração de um grande número de empregos por unidade de energia transformada.

                               Aliás, é importante ressaltar que no princípio a economia gerada possibilitará o pagamento do equipamento cujo custo é próximo a 3,5% do custo total da obra, e das instalações em curto espaço de tempo, e a partir daí, o que se terá será redução de gastos de energia.

                               Por fim, é oportuno supor que a propagação na utilização de tais equipamentos possibilitará a redução de custos individuais dos mesmos, beneficiando os consumidores,  e que promoverá a abertura de novas unidades fabricantes, incrementando o desenvolvimento econômico.

                               Diante do exposto, submetemos a presente propositura à apreciação desta Casa Legislativa, na expectativa de que, após discutida, seja aprovada na devida forma regimental.

 
  


Valinhos,

José Pedro Damiano

Vereador
